
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.627.623 - RS (2016/0249385-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SCHUMACHER INDUSTRIAL LTDA 
ADVOGADOS : FABIO LUIS DE LUCA E OUTRO(S) - RS056159 
   RAFAELA DA ROCHA JACOBY  - RS097897 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA 
EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. INCIDÊNCIA 
SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: HORAS EXTRAS E ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE.
1. Quanto às horas extras e seu respectivo adicional, a Primeira Seção/STJ, ao 
apreciar o REsp 1.358.281/SP (Rel. Min. Herman Benjamin, Sessão Ordinária de 
23.4.2014), aplicando a sistemática prevista no art. 543-C do CPC, pacificou 
orientação no sentido de que incide contribuição previdenciária (RGPS) sobre tais 
verbas.
2. Em relação ao adicional de insalubridade, a orientação desta Corte é firme no 
sentido de que tal verba integra o conceito de remuneração e se sujeita à incidência 
de contribuição previdenciária (AgRg no AREsp 69.958/DF, 2ª Turma, Rel. Min. 
Castro Meira, DJe de 20.6.2012; AgRg no REsp 957.719/SC, 1ª Turma, Rel. Min. 
Luiz Fux, DJe de 2.12.2009).
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Herman Benjamin 
e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
 

Brasília (DF), 28 de março de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.627.623 - RS (2016/0249385-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SCHUMACHER INDUSTRIAL LTDA 
ADVOGADOS : FABIO LUIS DE LUCA E OUTRO(S) - RS056159 
   RAFAELA DA ROCHA JACOBY  - RS097897 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno (fls. 715/725) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA 
PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. SUPOSTA 
OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. INCIDÊNCIA SOBRE AS SEGUINTES 
VERBAS: FÉRIAS GOZADAS, HORAS EXTRAS E ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.

A agravante alega, em síntese, o seguinte que: a) "diante de suas peculiaridades, o 

adicional de horas extras possui caráter indenizatório e não remuneratório" (fl. 722); e b) "ao 

contrário do que foi decidido no acórdão recorrido, não se vislumbra caráter retributivo no 

adicional de insalubridade, mas indenizatório em razão dos riscos de contração de moléstias pelos 

trabalhadores, não havendo incidência de contribuições previdenciárias sobre estas verbas" (fl. 

724).

Requer seja provido o recurso.

Não houve apresentação de contrarrazões. 

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA 
EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. INCIDÊNCIA 
SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: HORAS EXTRAS E ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE.
1. Quanto às horas extras e seu respectivo adicional, a Primeira Seção/STJ, ao 
apreciar o REsp 1.358.281/SP (Rel. Min. Herman Benjamin, Sessão Ordinária de 
23.4.2014), aplicando a sistemática prevista no art. 543-C do CPC, pacificou 
orientação no sentido de que incide contribuição previdenciária (RGPS) sobre tais 
verbas.
2. Em relação ao adicional de insalubridade, a orientação desta Corte é firme no 
sentido de que tal verba integra o conceito de remuneração e se sujeita à incidência 
de contribuição previdenciária (AgRg no AREsp 69.958/DF, 2ª Turma, Rel. Min. 
Castro Meira, DJe de 20.6.2012; AgRg no REsp 957.719/SC, 1ª Turma, Rel. Min. 
Luiz Fux, DJe de 2.12.2009).
3. Agravo interno não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra prevista no 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Esclareça-se que a insurgência recursal não se volta contra a exigibilidade da exação 

sobre as férias gozadas, porquanto a agravante ressalvou expressamente, nas razões do agravo 

interno, que pleiteia a reforma da decisão agravada "para que seja afastada a incidência da 

contribuição previdenciária sobre (a) as horas extras e (b) o adicional de insalubridade" (fl. 

721, grifou-se).

Quanto às horas extras e seu respectivo adicional, a Primeira Seção/STJ, ao 

apreciar o REsp 1.358.281/SP (Rel. Min. Herman Benjamin, Sessão Ordinária de 23.4.2014), 

aplicando a sistemática prevista no art. 543-C do CPC/1973, pacificou orientação no sentido de 

que incide contribuição previdenciária (RGPS) sobre tais verbas.
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Em razão da importância da decisão e de sua especial eficácia vinculativa, 

transcreve-se a respectiva ementa:

TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 
543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. BASE DE CÁLCULO. ADICIONAIS NOTURNO, DE 
PERICULOSIDADE E HORAS EXTRAS. NATUREZA REMUNERATÓRIA. 
INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS DA PRIMEIRA 
SEÇÃO DO STJ. SÍNTESE DA CONTROVÉRSIA 1. Cuida-se de Recurso 
Especial submetido ao regime do art. 543-C do CPC para definição do seguinte 
tema: "Incidência de contribuição previdenciária sobre as seguintes verbas 
trabalhistas: a) horas extras; b) adicional noturno; c) adicional de periculosidade".
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA E BASE DE 
CÁLCULO: NATUREZA REMUNERATÓRIA 2. Com base no quadro normativo 
que rege o tributo em questão, o STJ consolidou firme jurisprudência no sentido 
de que não devem sofrer a incidência de contribuição previdenciária "as 
importâncias pagas a título de indenização, que não correspondam a serviços 
prestados nem a tempo à disposição do empregador" (REsp 1.230.957/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 18/3/2014, submetido ao 
art. 543-C do CPC).
3. Por outro lado, se a verba possuir natureza remuneratória, destinando-se a 
retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, ela deve integrar a base de 
cálculo da contribuição.
ADICIONAIS NOTURNO, DE PERICULOSIDADE, HORAS EXTRAS: 
INCIDÊNCIA 4. Os adicionais noturno e de periculosidade, as horas extras e seu 
respectivo adicional constituem verbas de natureza remuneratória, razão pela qual 
se sujeitam à incidência de contribuição previdenciária (AgRg no REsp 
1.222.246/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
17/12/2012; AgRg no AREsp 69.958/DF, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda 
Turma, DJe 20/6/2012; REsp 1.149.071/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, DJe 22/9/2010; Rel. Ministro Ari Pargendler, Primeira Turma, 
DJe 9/4/2013; REsp 1.098.102/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 17/6/2009; AgRg no Ag 1.330.045/SP, Rel.
Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 25/11/2010; AgRg no REsp 
1.290.401/RS; REsp 486.697/PR, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, 
DJ 17/12/2004, p. 420; AgRg nos EDcl no REsp 1.098.218/SP, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 9/11/2009).
PRÊMIO-GRATIFICAÇÃO: NÃO CONHECIMENTO 5. Nesse ponto, o 
Tribunal a quo se limitou a assentar que, na hipótese dos autos, o prêmio pago 
aos empregados possui natureza salarial, sem especificar o contexto e a forma em 
que ocorreram os pagamentos.
6. Embora os recorrentes tenham denominado a rubrica de "prêmio-gratificação", 
apresentam alegações genéricas no sentido de que se estaria a tratar de abono (fls. 
1.337-1.339), de modo que a deficiência na fundamentação recursal não permite 
identificar exatamente qual a natureza da verba controvertida (Súmula 284/STF).
7. Se a discussão dissesse respeito a abono, seria necessário perquirir sobre a 
subsunção da verba em debate ao disposto no item 7 do § 9° do art. 28 da Lei 
8.212/1991, o qual prescreve que não integram o salário de contribuição as 
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verbas recebidas a título de ganhos eventuais e os abonos expressamente 
desvinculados do salário.
8. Identificar se a parcela em questão apresenta a característica de eventualidade 
ou se foi expressamente desvinculada do salário é tarefa que esbarra no óbice da 
Súmula 7/STJ.
CONCLUSÃO 9. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 
8/2008. 
(REsp 1358281/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 23/04/2014, DJe 05/12/2014)

Por fim, em relação ao adicional de insalubridade, a orientação desta Corte é firme 

no sentido de que tal verba integra o conceito de remuneração e se sujeita à incidência de 

contribuição previdenciária (AgRg no AREsp 69.958/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe 

de 20.6.2012; AgRg no REsp 957.719/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 2.12.2009).

Assim, não merece reparo a decisão agravada. 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0249385-0 REsp 1.627.623 / RS

Números Origem:  50633077420134047100  RS-50633077420134047100

PAUTA: 28/03/2017 JULGADO: 28/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SCHUMACHER INDUSTRIAL LTDA 
ADVOGADOS : FABIO LUIS DE LUCA E OUTRO(S) - RS056159 

 RAFAELA DA ROCHA JACOBY  - RS097897 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SCHUMACHER INDUSTRIAL LTDA 
ADVOGADOS : FABIO LUIS DE LUCA E OUTRO(S) - RS056159 

 RAFAELA DA ROCHA JACOBY  - RS097897 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Herman Benjamin e 
Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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